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1. _  FRACASS O N A E X E C U Ç Ã O D O T R A T A D O . 
"Posto qu e lh e favorecesse m o s projetos , pel o efeit o qu e pro -
duziram e m Madrid , nã o lh e oferecia m a  insurreiçã o do s Guara -
nis e  a s calúnia s sobr e ess a bas e erguidas , pretexto s par a mexe r 
com o s jesuítas , achando-s e dentr o d a jurisdiçã o d e Espanh a a s 
partes acusadas , ma s n a execuçã o d o Tratad o pel a fronteir a d o 
Norte acho u a  ocasiã o qu e buscava . Nomeo u governado r e  capi¬ 
tão-general do Maranhã o e  Par á e  principa l comissári o e  pleni -
potenciário par a a  demarcaçã o d e limite s a  se u irmã o Francisc o 
Xavier de Mendonça Furtado..." ( 1 ) . 
A nomeaçã o par a comissári o régi o da s demarcaçõe s d o Nort e 
não fo i simultâne a co m a  d e governado r d o Grão-Par á e  Maranhão . 
Julgou Pombal , aliá s co m muit a razão , qu e seri a temerári o afronta r 
desde log o a  opiniã o d a cort e d e Lisboa , s e nomeass e imediatament e 
para encarg o d e tamanh a ressonânci a a  u m jove m "oficia l d e mari -
nha", embor a d e "long o tirocinio " (2 ) . Resolve u po r à  prov a du -
rante doi s ano s a o administrado r novel . 
"Homem d e muit o limitad a capacidade , ma s grand e traba -
lhador e  muit o obedient e a  se u irmão " (3) , 
Francisco Xavie r d e Mendonç a Furtad o soube , atravé s d a ati -
vidade d e qu e de u prova s e  d e um a correspondênci a respeitável , sej a 
(1). —  Southey , História da Brasil, Rio de Janeiro, 1882 , t. VI , 78-79. 
(2). —  Marco s Carneiro de Mendonça, A Amazônia na Era Pombalina 
(AANEP), I , 1963 , 26 , n . 
(3). —  Dumouriez , Etat  présent  d u Royaume  d e Portugal,  222 . 
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pela quantidade , com o sobretud o pel a grandios a auto-propagand a qu e 
contem, impor-s e e m brev e suficientement e n o conceit o d o monarca , 
habilmente manobrad o po r Sebastiã o José . 
É d e 3 0 d e abri l d e 175 3 a  cart a régia , qu e o  nomei a par a a 
honrosíssima comissã o (4) . Particularmente , entretanto , j á estav a el e 
nomeado desd e o  an o anterior : 
"Sua Majestade t e fa z a  honra de t e nomea r se u principa l 
Comissário e  Plenipotenciário com amplíssimos e ilimitados po-
deres", 
escreve o  man o secretári o d e Estado . E  o  aconselhav a com o deveri a 
.. . "i r deitand o a s sua s linhas " etc. , "guardand o po r or a 
a este respeito inviolável segredo" (5) . 
Não de u po r est a o  esforçad o organizado r d a Coletâne a sobr e a 
Amazônia na Era Pombalina, quando notou, com sinceridade por sua 
vez digna de nota : 
"Temos aqui Mendonça Furtado fingindo não saber que já 
estava escolhido pelo Rei" etc. (6) . 
Em cas o contrário , ter-se-i a apressurad o se m dúvid a e m justifi -
car a  condut a d e se u hero i amazônico , explicand o nã o s e trata r d e 
uma simples mentira , com o outras , ma s d e ceg a obediência à s instru -
ções pombalinas . 
Desde a  primeira notificação, deitar a el e d e rest o a s sua s linhas , 
arrebanhando na s aldeias , se m da r importânci a nenhum a a o Regi-
mento das  Missões, a  quantos "oficiai s mecânicos " encontrou para a 
construção d a flotilh a (7) , co m qu e triunfalment e zarpo u d e Belém , 
a 2 d e outubro de 1754 , rum o a o Rio Negro e  à  Aldeia de Mariu á 
(8). 
Não s e mostra , aliás , muit o mai s perspica z o  esclarecid o anota -
dor d a correspondênci a d e Mendonç a Furtado , quand o pretend e in -
culcar, como prova decisiva de que o Marquez de Pombal se interes-
sou sincer a e  lealment e pel a execuçã o d o Tratad o d e Limites , o  fat o 
(4). —  AANEP , 360 . 
(5). —  AANEP, 243 , Carta de 6-VII-1752 . 
(6). —  AANEP , 336 . 
(7). —  AANEP , 27 9 e  554 . 
(8). —  AANEP , 279 , 756 . 
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de te r Francisc o Xavie r permanecid o "mai s d e doi s anos " (9) , o u 
"quase três " (10) , n o Alt o Ri o Negro , à  esper a do s demarcadore s 
espanhois. 
Nada mai s instrutiv o a  ess e respeit o qu e o  confront o entr e a s 
instruções enviada s separadament e a  Francisc o Xavie r d e Mendonç a 
Furtado e a  Gomes Freire de Andrade, demarcadores respectivamente 
do Norte e do Sul. Pel o menos, para quem saiba 1er nas entrelinhas... 
"Procurareis deixa r prevenid o (sic)  o s competente s meio s 
para qu e no s caso s e m qu e recorrere m a  vó s o s dito s comissário s 
[espanhois], nã o experimente m falta s d o qu e lhe s fo r preciso , poi s 
bem verei s qu e estas , nã o s ó seria m indecente s a o me u rea l ser -
viço, ma s poderia m te r a  consequênci a d e s e fazere m suspeitosas , 
dando motivo s ao s dito s comissário s par a suspendere m a  exe -
cução d o Tratad o nessas  partes,  onde  é  util que  a s demarcações 
se abreviem", 
— dizia o § 5  da Instrução a respeito das demarcações da parte do 
Norte (11) . 
Vejamos agor a como, a  2 1 d e setembr o d e 1751 , e m dua s "se -
cretíssimas" ( a qu e e m outr a obr a d á publicidad e Marco s Carneir o 
de Mendonça), instruía ao Comissário do Sul Gomes Freire de An-
drade o  mesm o Sebastiã o Jos é d e Carvalh o e  Melo . Clar o qu e a s 
temos de resumir . . .  E  vamos à  primeira : 
Primeiro item  do s qu e no s interessam no momento : 
1). —  desconfi e sempr e do s comissário s espanhoi s (it.  23) ; 
2 ) . —  ponh a po r escrit o quant o co m ele s s e trata r ("n o cas o d e 
se no s quere r imputa r a  culpa " d a demor a n a execuçã o d o Tra -
tado, "haj a sempr e co m que . . . retorqui r autenticamente" ) (it. 
24); 3 ) . —  arme-s e dess a documentaçã o para , n o caso  e m que 
se não execute  o Tratado,  s e poss a mostra r à  Cort e d e Madri d 
que a  culp a est á d e su a part e (it.  25) ; 4 ) . —  apeland o par a 
tais e  quai s cláusula s d o Tratado , não  largue  mão  d a Colônia, 
sem qu e ante s seja m entregue s a s aldeias , a ) . —  e m condiçõe s 
de posse absolutamente  segura,  b ) . —  e  estej a concluida  a  de-
marcação d a fronteira...  (it.  27) ; 5 ) . —  ta l poss e soment e 
será segura  s e a ) . —  s e abri r caminho praticavel  e  seguro  da -
(9). —  A A N E P , 551 . 
(10). —  A A N E P , 130 . 
(11). —  A A N E P , 361 , cf . 440 . J á publicad a e m R I H G B , L V I I , 303 . 
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queles lugare s par a a  cost a d o Brasil , b ) . —  s e criare m interes-
ses comerciais  entr e a s aldeia s e  ess a costa , qu e compense m jor-
nadas tão cheias  d e embaraços  (it.  28) ; 6 ) . —  procur e sabe r qu e 
"utilidades poss a have r na s tai s aldeia s d a marge m orienta l d o 
Uruguai par a pagarem  a  despesa  qu e s e dev e faze r e m abri r o s 
tais caminho s e  incitarem.. . o s viandantes " ("pouc o importar á 
que nos  cedam  a s tais  aldeias  s e nã o a s podemo s i r cultivar , ne m 
socorrer"...; e  enumera : "desertos" , "monte s inacessíveis" , "rio s 
impraticáveis") (it.  29) ; 7 ) . —  trat e d e escolhe r lugare s par a 
fortalezas, po r mai s qu e o  Tratad o a s proscrev a (it.  30) ; 8 ) . — 
imitando ao s jesuítas , procur e alicia r o s Tapes , a ) . —  dando-lhe s 
direitos e  privilégios , b ) . —  abolind o qualque r disparidad e d e 
condição relativament e ao s Portugueses , c ) . —  favorecend o o 
casamento deste s co m a s Índia s (IT . 33) . 
Na segund a "secretíssima" , ale m da s norma s tocante s ao s técni -
cos estrangeiro s a  se r tratado s co m a  máxim a desconfianç a ( o qu e s e 
aplicou na parte do Norte ao pé da letra e com a grosseria característi-
ca d e Mendonç a Furtado) , surg e est a recomendaçã o muit o expres -
siva: sirva-s e d e sertanejo s prático s par a reconheciment o d e riquezas 
minerais, e  sua eventual existência seja mantida em segredo (12) . 
Basta a  simple s leitur a desta s cláusula s e  da s inexequiveis  con-
dições nela s contida s par a s e conclui r que , d e acord o co m o  pensa -
mento do secretário de Estado Sebastião José de Carvalho e Melo, a s 
perspectivas d o cumpriment o d o Tratado , a o meno s po r essa s banda s 
do Sul , era m praticament e nula s (13) . 
A única e problemática "utilidade" que, na execução do Tratado 
ali enxergav a o  orientado r d a polític a extern a d e Portuga l e m 1751 , 
se reduzi a ao cas o d e s e encontrare m n o territóri o da s Set e Reduçõe s 
do Rio Grande, a s tais famigeradas minas de prata,  em que aliás não 
parece acreditar ! Mai s tard e virã o orden s positiva s par a sabota r in -
teiramente o que estava convencionado entre as duas Coroas.. . (14 ) . 
(12). —  Marco s Carneir o d e Mendonça , Pombal  e  o Brasil,  Sã o Paulo , 
1960, 179-196 . 
(13). —  N o se u livr o E l Tratado  Hispano-Portugués  d e Limites,  d e 1750, 
y sus  consecuencias,  Roma , 1954 , 215 , interpret a G . Krat z S . J . exatament e 
estas instruçõe s com o sabotage m d o Tratado . E  aind a com o intrig a pombalina , 
visando à  ruin a do s jesuítas.. . 
(14). —  V . Jaim e Coríesão , Alexandre  d e Gusmão  e o  Tratado  d e 
Madrid. ( A G T M ) , V a . parte . Ri o d e Janeiro , 1964 , 22 6 etc . Sobr e iss o a 
curiosa not a d e Marco s Carneir o d e Mendonça , à  p . 71 5 d a coletâne a citada : 
"o abacax i da s Missões" . 
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Era, pois , co m apreensã o que , a  5  d e agost o d e 1753 , escrevi a 
ele ao mano plenipotenciario: 
"Dentro d e u m an o esperav a [Gome s Freire ] qu e ficari a 
desembaraçado d e sua.. . missão . Ist o be m verei s qu e signific a 
ser a Praça da Colônia largada até o mês de março do an o pró-
ximo seguinte , se m que at é agor a saibamo s a  qu e folha s vã o o s 
comissários espanhois dessa parte do Norte, onde as demarcações 
nos podem ser mais uteis" (15). 
Segundo julgava o secretário de Estado dos Negócios Estrangei-
ros de Portugal, era mais util se abreviassem, isto é fossem aceleradas, 
as demarcações nas partes do Norte, qu e não nas do Sul . Demarca -
ções, note-se e não propriamente execução definitiva do Tratado. N o 
Sul, evidentemente , seri a mais  util  o  adiament o da s demarcaçõe s e , 
por conseguinte , d a execuçã o d o Tratado.. . Que m sab e at é mai s 
util qu e fracassasse , com o aconteceu , salvando-s e (ma s po r quã o 
pouco tempo!) o  contrabando da Colônia. 
Desde a sua nomeação in petto  para plenipotenciário das demar-
cações d a part e d o Norte , ardi a impaciente , quas e desesperad o (16 ) 
Francisco Xavier de Mendonça Furtado por lhe dar a mais pronta e 
brilhante execução . Multiplicav a requisiçõe s e  orden s severíssima s 
para que tudo saisse de maneira impecavel. Não queria ficar atrás de 
Gomes Freire de Andrade, cuja aparatosa apresentação no Rio Gran-
de lhe descrevia o  secretári o (17) . A i de quem não lhe advinhasse 
os faraônicos projetos... 
Dentro dessa compreensível impaciência, é  que se deve interpre-
tar a carta de 1 0 de fevereiro de 1754 , e  não 1755 , com o quer Car-
neiro de Mendonça (18) , —  coisa que necessariament e s e infere d o 
contexto e da colação com a dirigida a Gabriel de Sousa Filgueiras a 
30 de novembro de 175 4 (19 ) — , e  que constitui mais uma de suas 
catilinárias contra os "regulares" . Dest a vez contra os carmelitas e o 
"governador-mor de todas as aldeias do Carmo" , Fre i José da Ma-
dalena . 
O benemérito superior das missões do Solimões e do Rio Negro, 
que pel o an o d e 1740 , o u pouc o antes , introduzi u corajosament e o 
uso d a vacina  contr a a  varíol a no s sertõe s d a América , salvand o a 
(15). —  AANEP , 406-407 . 
(16). —  AANEP , 44 7 etc . 
(17). _  AANEP , 442 . 
(18). —  AANEP , 650 . 
(19). —  AANEP , 640 . 
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vida a  bom número de índio s (20) , ousar a garanti r a  Francisco Xa -
vier d e Mendonç a Furtad o qu e n o Ri o Negr o haveri a abundânci a 
de mantimentos , nã o havend o necessidad e d e sere m plantado s e m 
maior quantidade . 
"Estes padre s —  declara , furioso , o  governado r —  s e levan-
taram com  aquele  rio  e . . . buscara m est e únic o mei o par a qu e 
não poss a nel e subsisti r o  campo " (21) . 
Foi esta , se m dúvida , a  primeira da s "sublevações" , promovida s 
pelos regulares e  sobretudo pelo s jesuitas, par a s e opore m a  qu e Por -
tugal obtivess e o s fruto s colimado s po r Alexandr e d e Gusmão , a o 
articular com tanta sabedoria o Tratado de Madrid. Tratad o que, fiel 
à palavra e à  honra da Nação, Pomba l s e propô s sincer a e  lealment e 
a cumprir.. . 
Pois bem! J á perfeitamente instalado e m Mariuá , aboletad o aliá s 
na bel a residênci a do s carmelitas , d e qu e fe z po r dois  anos  (meno s 
35 dias. . . ) o  seu palácio, escrevia, já mais sereno, o  irascive l Men-
donça a 1 0 de julho de 1755 , sempr e a o mesmo 
"querido man o d e coração" : "servi u est a diligênci a [certa s 
bravatas cominatórias , destinada s a  amendronta r o s aldeiados... ] 
o tere m esta s aldeia s socorrid o co m um a quantidade  d e farinha, 
como a  ninguem chegara  o  pensamento"  (22) ! 
Não mentira , ne m se sublevar a com o  Rio Negro , Fre i José da 
Madalena... Po r qu e nã o salientar , então , a o meno s nest e caso , a 
precipitação e  a  m á vontade d o capitão-genera l e m relaçã o ao s regu -
lares? E  ser á est e o  homem , cuj a palavr a s e h á d e toma r com o d e 
pedra e  ca l no dram a fina l da s missõe s d o Amazonas ? 
Mas o s espanhoi s nã o vieram . E  o s "exorbitantíssimo s gastos " 
(23), a s doenças , a s morte s (24) , e  a  sublevaçã o do s soldado s a 2 
de março de 175 7 nesse mesmo Rio Negro — esta autêntica, e  moti-
vada pel o sonegament o d e seu s sóidos ! —  tud o redundou , cremo s 
(20). —  Teodor o Constantin o d e Chermont , Memória  dos mais  terríveis 
contágios d e bexigas  e  sarampo  deste Estado,  desde o  ano  d e 1720,  apud  Ale -
xandre Rodrigue s Ferreira , Viagem  Filosófica  R I H G B , X L V I I I , 1a . p . , 28-30 . 
C f . L a Condamine , Viagem  n a América  Meridional,  Ri o d e Janeiro , 1944 , 
130-131. 
(21). —  A A N E P , 650-651 . 
(22) .  —  A A N E P , 741 . 
(23). —  A A N E P , 1.077 . C f . 75 2 etc . 
(24). —  A A N E P , 1005 . 
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que dest a vez com pesar do "grand e estadista" , n o mai s complet o fra -
casso . 
2. —  U M A EXPERIÊNCI A SE M PROVEITO . 
Excluida a providência de carater administrativo, sem consequên-
cias prática s imediatas , qu e fo i a  criação , pel a cart a régi a d e 3  d e 
março d e 175 5 (25 ) d a Capitani a d o Ri o Negro , co m sed e n a efê -
mera Vil a Nova d e Sã o Jos é — como su a capita l (antig a aldei a d e 
São Francisco Xavier do Javarí, última fundação dos jesuítas na Ama-
zônia), uma das muitas idéias mais ou menos irrealizáveis de Sebastião 
José, —  que vantage m oferece u par a a  fixaçã o da s fronteiras d o pai s 
a expedição rionegrina de Francisco Xavier de Mendonça Furtado? 
Desde o s primeiro s preparativo s dess a vanglorios a jornada , at é 
o inglóri o regress o d o comissári o portuguê s par a Bele m d o Pará , s e 
consumiram cinc o ano s d e inútei s e  dispendioso s esforços . A o qu e 
se deduz de sua correspondência, a  própria elevação do Rio Negro a 
capitania independent e o  colhe u d e surpres a (26) . 
No sentido almejado pela política de Alexandre de Gusmão teria 
sido mai s proveitos o qu e s e tivess e ocupad o el e e  s e empenhad o e m 
extender e consolidar a posse do território, reivindicado na Amazônia 
pela Coro a portuguesa , mediant e a  fundaçã o d e novo s aldeiamento s 
cristãos d e populaçã o aborígene , n o Cab o d o Norte , n o Japurá , n o 
Guaporé, n o Ri o Branco , com o recomendava m a s Instruções  d e 3 1 
de maio de 1751 (27 ) e  outras. Ma s dessas Instruções, a s únicas in-
tegralmente cumprida s fora m a s destinada s contraditoriament e à  se -
cularização das Missões . 
Algum benefíci o par a o  progress o harmônic o d a regiã o poderi a 
ter advind o d a dur a experiênci a adquirid a pel o governado r acerc a d a 
vida n o sertã o e  da s dificuldade s peculiare s d a incorporaçã o da s tri -
bos selvagen s a o sei o d a Cristandad e e  d a soberani a d o Re i d e Por -
tugal. Seja , porem , pel a su a índol e autoritári a e  arrogante , sej a pel a 
incondicional submissão às idéias do mano secretário de Estado, mos -
trou-se inteirament e refratári o à  possibilidad e d e qualque r mudanç a 
de rumo. 
O rumo desd e o  princípi o estabelecid o er a a  imposição d a plen a 
liberdade par a o  element o indígena . Entendida , a o meno s aparente-
(25). — AANEP, 652. 
(26). — AANEP, 707, n. 
(27). — AANEP, 26-38. 
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mente, n a bas e inteirament e irrea l d e um a perfeit a igualdad e d e cul -
tura e capacidade civil dos Índios com os Portugueses... 
Sem a  tremenda pressão escravist a dos colonos , o  Regimento das 
Missões teria consagrado , d e acordo com a  lei de 168 0 (conquist a de 
Antônio Vieira ) e  da proposta de 174 6 (d e Bento d a Fonseca, outr o 
jesuita) ess a mesm a liberdade , se m restrições , a  nã o se r a  d e um a 
tutela paternal  e  inspirad a pel a caridad e cristã , absolutament e indis -
pensavel para a situação de menoridade civica e psicológica dos selví¬ 
colas (28). 
Situação esta , evidentemente , provisória , ta l com o aind a hoj e é , 
juridicamente, a  do s indígena s atuais , na s sucessiva s Constituiçõe s d o 
país. Desd e qu e cultura l e  civicament e adultos , estarã o ele s perfeita -
mente assimilado s n a populaçã o d o Brasil , cessand o ipso  jacto  ess e 
estatuto provisório . Er a iss o exatament e o  qu e s e pretendia , n o esta -
tuto legal então em vigor , o  Regimento  das  Missões. 
Estariam —  nã o dizemo s o s selvagen s d a florest a — , ma s o s 
índios aldeiados , catecúmeno s o u neófito s d a "er a pombalina" , j á 
maduros par a qu e s e lhe s outorgass e a  paridad e d e direito s e  devere s 
com o s demai s membro s d a sociedad e colonial ? Par a libertá-lo s d a 
tutela paternal  do s missionários , Pombal , niss o fielment e secundad o 
pelo man o governador , resolve u decreta r que sim!  E a  isto batem pal -
mas os pindaristas do Marquês.. . 
Mas se alguma sinceridade houve nessa atitud e de Francisco Xa-
vier de Mendonç a Furtado, ante s d a expediçã o d o Ri o Negro , —  tal 
atitude apó s a  experiênci a al i adquirid a j á não podi a se r sincera . E m 
documento, qu e não deveri a ter sido omitido e m A Amazônia  na Era 
Pombalina, existent e n o Arquiv o d o Pará , ofíci o d o governador , d e 
21 d e maio de 1757 , ist o está plenamente comprovado . Del e cit a um 
trecho J. Lúcio de Azevedo. 
"Devendo executa r a s dua s lei s d e 6  e  7  d e junh o d e 1755 , 
pelas quai s Su a Majestad e fo i servid o manda r declara r à  liberda -
de d e todo s o s Índio s dest e Es tado. . . , reconhecendo eu,  como 
quem está  lidando  com  eles  continuamente  e  como  quem  tem vi-
vido nas  suas povoações  mais  d e dois  anos  [pouc o meno s aliás] , 
que a s piíssima s intençõe s d e Su a Majestad e ficaria m frustradas , 
se absolutament e s e entregass e a  este s miserávei s e  rústico s igno -
rantes o  govern o absolut o d e quantidad e d e povoações , qu e cons -
(28). —  Parecer  d o Jesuita Bento  d a Fonseca,  apud  Lourenç o Kaulen , 
Resposta Apologética,  R I H G B , L X V I I I , la . p . , 407-431 . Regimento  das  Mis-
sies, e m S . Leite , H C J B , IV , 369-375 . 
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tituem est e Estado... , e  nã o send o possíve l passare m d e u m ex -
tremo ao outro sem se buscar algum meio por que se pudesse che-
gar àquel e important e fim , m e nã o ocorre u outr o mai s propor -
cionado do que por em cada povoação um homem com o  título 
de diretor" (29) . 
Que lh e havia m ensinado , nesse s mai s o u meno s doi s ano s d e 
sertão, a  Francisco Xavier de Mendonça Furtado, o s íncolas do Rio 
Negro? "A história é a  mestra da vida", ma s há discípulos que a  ou-
vem e  não querem  ou não  podem  aprende r . . . Iss o n o sécul o X X , 
como no sécul o XVIII . 
Pelo an o d e 175 5 persuadiu-s e Francisc o Xavie r d e Mendonç a 
Furtado d e que havi a alcançado , se m te r para iss o qu e recorre r à  ex-
periência do s missionário s (o s detestado s regulares),  submete r à  vas -
salagem do Rei grande número de tribo s d o Rio Negro, cujo s "prin -
cipais" lograr a atrai r co m presentes . .. . 
"Pode-se encontra r alguma s dificuldad e —  escrevi a a  8  d e 
julho d e 175 5 — , ma s sempr e esper o tira r algu m frut o d o me u 
trabalho e  tira r gent e co m qu e poss a faze r alguma s povoaçõe s 
mais bem  estabelecidas,  qu e a s qu e at é agor a s e fundaram".. . 
(30). 
E na sua escaldante fantasia eis qu e s e acend e a  mirage m radios a 
de um "larguíssimo império"! 
"Julgando, com o n a verdad e é , se r est e [ o casament o d e 
europeus e  Índios ] u m do s meio s par a s e civilizare m esta s infe -
lizes gente s e  povoar-s e muit a part e dest e larguíssim o — e  nã o 
compreendido e m noss o paí s — e  segur o a  V . Sa . [Diog o d e 
Mendonça Côrt e Real ] qu e qualque r part e dele , e m qu e a i s e 
fala com indiferença, pode ser, não só um Reino, mas um larguíssi-
mo Império  e  chei o tod o d e preciosíssima s drogas".. . (31) . 
Com o  delirant e lirism o dess e anacoluto , entrav a e m diapasão , 
embora e m surdina , o  entusiasm o d o futur o Marquês : 
(29). —  Os Jesuítas no Grão-Pará,  286 , 
(30). —  AANEP , 733 . 
(31). —  AANEP , 758 ; d e 12-VII-1755 . 
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"Para consolida r o  estabeleciment o d o Império,  qu e El-Re i 
Nosso Senho r determino u funda r nesta s capitanias , falta m aind a 
os doi s ponto s essenciais".. . (32 ) . 
E quai s era m esse s ponto s essenciais ? Pasmai-vos , criatura s do -
tadas de razão ! 
Primeiro ponto : impedi r "ao s missionário s sere m mercadores" . 
Segundo: nã o permiti r "qu e ele s absorva m e m s i o s fundo s d e terra s 
sem preceder licença do mesmo Senhor" .  . .  Muit o escassas andavam 
já a s terra s no futur o "larguíssim o Império" , par a qu e dua s dúzia s d e 
missionários nela s espalhado s pudesse m absorve r seu s fundo s e  mono -
polizar sua s "preciosíssima s drogas" , d e qu e estava m cheio s o s ser -
tões amazônicos ! 
Particularizemos algun s aspecto s d a brev e históri a dess e Impéri o 
de sonho . E m carta de 1 5 d e novembr o d e 175 5 (33) , informav a o 
Roberto Cliv e lusitano : Conseguir a o  desciment o d o chef e Jo á (d a 
tribo do s Ariquenas , a o qu e parece) , utilizand o com o isc a a  filh a j á 
cristianizada. Enviar a cent o e  tanta s pessoa s a o Pará , ond e s e va i 
fundar nov a povoação . Outro s tuxauas  d e acim a da s cachoeira s vie -
ram. Cita-o s pelo nome: Cucui , seu irmão Emu, seu sobrinho Braga, 
Biturá. Vei o também de abaixo das cachoeiras Manacaçari. Enquan -
to o s primeiros , co m pretextos , s e recusara m a  descer , Manacaçar i 
veio, aceito u presentes e contrai u ajuste , com o fizera Joá . 
Retirando-se para suas aldeia s todo s eles , apó s tere m presenceado 
explosiva exibição d e poderio militar , qu e Mendonça julgou de bom 
alvitre n o caso , fo i o  compromissad o Manacaçar i acompanhad o po r 
uma escolt a d e 5 0 homen s e  u m tenente , so b a s orden s d o Capitã o 
Estêvão Jos é d a Cost a (34 ) . Levava m inclusiv e um a formos a ban -
deira . . .  "imperial" ! Quant o à  demonstraçã o d e fogo , que m alud e a 
cia é Caeiro (35) , ma s a particularidade da bandeira vem confirmada 
por u m do s componente s d a expediçã o a o Ri o Marié , o  Arquitet o 
italiano Antônio José Landi. 
No seu Diário de viagem ao Rio  Marié  em setembro de 1755, 
narra o  "Acadêmic o clementin o e  Professo r públic o n o Institut o da s 
Ciências de Bolonha, Arquiteto pensionário de Sua Majestade Fidelís-
sima": a  expedição , destinad a a  acompanha r o  desciment o d e Mana -
caçari e  Aduan a com su a gente , segui u Rio Negr o acim a di a 1 3 d e 
setembro de 1755 , por ordem de Francisco Xavier de Mendonça Fur-
(32). — AANEP, 789. 
(33). — AANEP, 841-848. 
(34). — Cf. AANEP, 783. 
(35). —  Jesuítas do Brasil e da India, B A ., 1936, 402-409. 
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tado. Co m ela seguiam em sua canoa os dois maiorais. Noutr a viaja-
vam Mabé e Cucui, os quais lealmente haviam respondido ao general: 
"não era m sujeito s a  ninguém , ne m queria m experimenta i 
servidão alguma". 
E que s e retirava m par a sua s terras . 
Em Camará (Moreira) , o  prático Francisco Xavier Mendes ad-
vertira aos responsáveis (Estêvão da Costa, Landi, Alferes Manuel da 
Silva, Capelão Pe. Paganini , O. Carm., e Cabos de Esquadra Henri-
que João Wilkens e José Moniz Pinheiro) não se fiassem de Manaca-
çari. Ma s sobre o fim desastrado da expedição, 
"ninguém acerto u mai s d o qu e Fre i Jos é d a Madalena , por -
que tinh a feit o a  anatomi a dest a gente" . 
Landi acompanho u a o Alfere s Manue l d a Silv a at é a s proximi -
dades d a Aldei a d e Manacaçar i (36) . 
Moniz e m companhi a d e u m soldado , d o Principa l d e Mariuá , 
índio respeitável, de nome Romão de Oliveira (o u Janauitari) e  mais 
alguns índios aldeiados, s e adiantou dia 25 d e setembro at é à  taba do 
dito selvagem. Nel a iriam os bárbaros passar a  noite em grandes fes-
tas e bebedices. Persuadira m os visitantes que al i pernoitassem. Pel a 
madrugada, contudo , 
"lá os assassinaram — escreve Mendonça Furtado — aleivo-
sa e  tiranamente " ((37) . 
Era o princípio do fim do sonho imperial! 
Deitando fogo à aldeia, s e acolheram à espessura, onde o Mana-
caçari, co m seu s irmãos Mabi , Ajamar i e  Beari , mai s o  Aduana , o 
Caburé e  o  índio Ambrósio, estes trê s foragidos de diversos aldeia s e 
chefes de Mocambos , formara m uma confederaçã o d e sublevados . . . 
Não se m ante s tere m intentad o da r cab o do s Tapuitingas  restantes . 
Estes, ist o é , o s Brancos , ma l percebid o o  desastre , havia m fugid o 
Marié abaixo. Chegado s ao arraial do Capitão Estevão José da Costa, 
já l á nã o o  encontraram : 
"Tal fo i o  temor... , qu e deixo u ao s bárbaro s a  rea l ban -
deira" (38) . 
(36). —  RIHGB , XLVIII , la . P . , 165-175 . 
(37). —  AANEP , 844 , cf . 858 . 
(38). —  Landi , O . cit.,  175 . 
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"O meu parecer.. . seri a — continua agora o  governado r — 
que se mandasse uma tropa destes soldados que aqu i tenho e com 
Indios, primeirament e a  castiga r Manacaçar i [" e o s mai s qu e in -
tentassem defende r est e castigo" ] e  log o ¡ r extinguind o aquele s 
mocambos e  fazendo desce r por  jorça  todas a s pessoa s qu e nele s 
se achare m e  na s Aldeias do Manacaçar i e  do Beari..." . 
E insistia : "est e remédi o o  julg o tã o precis o e  convenient e 
que, sem ele será impossível que possamos fazer mais descimento 
algum, porqu e o s Índios , qu e s e acha m d a cachoeir a par a ci -
ma. . . , poderã o resolver-se , vend o a  noss a paciência , a  fazere m 
algum corpo com que nos inquietem, e , castigado s estes... , tenho 
probabilidade par a m e persuadi r qu e ond e chega r a  notíci a é o 
melhor missionário para se descerem todos..." (39). 
Sentia-se tolhido , todavia , co m o  qu e dispunh a a  Le i d e 1688 , 
fis. 2 0 do Regimento das Missões.  A i se proibia toda guerra contra 
os índios, sem licença do Rei. Pedia , pois, autorização para move-la. 
E propunha mai s (par a espanto de seu s admiradores ) qu e os rebelde s 
fossem submetidos a  oito e  at é de z anos de escravidão ... A  idéi a s e 
baseava e m doutrin a j á expost a anteriorment e po r Sebastiã o Jos é 
(40). Oh! Os libertários. 
* 
3. —  DOURAD O SÉCUL O D E SATURNO . 
Aquilo que não podia deixa r de ver , ma s sempr e evitou confes -
sar o  governador-genera l er a est e fat o inteirament e incontestável : s e 
lograra leva r a  cab o su a pompos a expediçã o a o interio r da s selva s 
amazônicas, s e a i conseguira permanece r doi s ano s (meno s 3 5 dias) , 
se a  naçã o portugues a podia , na s sua s reivindicaçõe s territoriais , in -
vocar naquela vasta região o princípio do uti  possidetis. . ., tudo isso 
se devia sobretudo à  faina pacificadora e construtiva desses abnegados 
servidores da Monarquia Portuguesa que fora m seu s missionário s ca -
tólicos. 
O "missionarism o guerreir o e  escravocrata" , par a qu e apelav a 
agora Francisco Xavier de Mendonça Furtado, no intuito de remediar 
o fiasc o d e su a tentativ a imperia l d e cateques e leiga , s ó daria , com o 
(39). —  AANEP , 841-848 . 
(40). —  AANEP , 392 . Nã o apena s exposta : apó s o  decret o d e liberta -
ção d e 1755 , sai u outr o decret o rea l e m 1756 , autorizand o a  guerr a contr a o s 
Acroás, o s Güêgüê s e  o s Timbira s d o Maranhão ; o s qu e fosse m capturado s 
nessa guerr a s e considerasse m escravo s e  fosse m posto s à  venda ! (Caeiro, 
422-423). 
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sempre deu, n o aniquilamento da s populaçõe s autóctones e na criação 
de infecundo s desertos . E m matéri a d e cateques e leig a abra-s e um a 
exceção muito honrosa para o  Marecha l Rondon, mas nã o s e olvid e 
a máxim a qu e adotou , dign a d e se r atribuid a ao s melhore s servido -
res da catequese religiosa: "morre r se preciso, matar , nunca" . 
Uma polític a sensat a e  realist a deveria , pois , curvar-s e perant e 
os fatos, trata r de mante r o  qu e j á estav a feito , ampliá-lo , proporcio -
nando para isso maiores recursos, e  aperfeiçoá-lo material e espiritual-
mente. N o cas o d e se r necessári o adatá-l o a  nova s perspectiva s eco -
nômicas e  políticas , nã o lhe tocar na essência, para não destruí-lo . 
Numa palavra, o  caminho para o desenvolvimento civilizador da 
Amazônia seri a o  j á trilhado secularmente no Brasi l e  qu e conduzi a 
a objetivos seguros , o s qu e j á haviam produzid o fruto s bem compro -
vados. Ma s ist o seri a palmilha r mai s um a ve z a  "estrad a do s jesuí -
tas". . . (41) . Examinemos , pois , sua s iniciativa s peculiare s e o  re-
sultado de suas inovadoras e brilhantes realizações. Nã o se exgotaram 
ainda os edificante s sucesso s d o Ri o Negro . 
Em carta de 25 de abril de 175 7 e que uma boa coletânea histó-
rica sobre A  Amazônia  n a Era Pombalina  nã o deixari a d e acolher , 
descrevia o  mesm o Antôni o Jos é Land i a  sublevação  (est a agor a 
real) do s soldado s e m Mariuá . Dad o o  carate r dest e noss o escrito , 
destinado a  esclarece r confusões, tomaremo s a  liberdad e d e retocá-la , 
no qu e toc a à  linguagem , aligeirando- a d e latinório s e  italianismos , 
sem alterar minimamente o  sentido . Perde-s e um pouco d e pitoresco , 
ganha-se e m clareza . 
"No mesm o temp o qu e lh e do u part e —  escrev e el e algu m 
tempo depois do mês de março de 175 7 a o Pe . Anselm o Eckar t 
— do levantament o qu e fizera m nest e arraia l o s soldado s n o di a 
2 d e março , n o qua l roubara m o s armazen s e , depoi s d e te r fur -
tado quanto quiseram,  roubara m o  cofr e real . E  porqu e nã o 
acharam o  pagament o d e u m ano , vieram ter  à minha casa  e 
obrigaram-me a  dar-lhes um cont o de réis das minhas fazendas , o 
qual cont o log o paguei , par a qu e o  Snr . Genera l nã o tivess e 
a desgraça de ve r queimado o  arraial , co m a s nossa s substâncias , 
como tinham determinado,  e m cas o qu e tivess e negad o a  sobre -
dita soma". 
"A caus a d o levantament o —  explic a Landi , se m rebuço s 
— foi certamente a miséria e o atrazo de pagamento, unido aos 
(41). —  É  sabid o qu e FXMF , renunciando , apó s perig o d e naufrágio , à 
viagem po r mar , segui u po r terra , d o Maranhã o at é o  Pará , pel a estrad a al i 
aberta e  mantid a pelo s Jesuítas . 
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severos castigos , qu e recebia m d e se u comandant e [Sargento-mo r 
Gabriel d e Sous a Filgueiras] . Presentement e experimentamo s a 
miséria em sum o gra u e , porqu e cad a u m d e nó s sab e qu e o  Re i 
não te m culpa , suportamos  com  paciência  tanto s desastres . O s 
doentes clamam  a  Deus  po r falt a d e botica , a  qua l s e ach a aind a 
no Pará . Deu s N . Senho r sej a e m noss a defesa , porqu e a s coisa s 
vão malparadas"  (42) . 
Se a  culp a d e "tanto s desastres " nã o er a d o Rei , — a  que m 
atribui-la? Francisc o Xavie r de Mendonç a Furtado pretende u atirá¬ 
-la. . . ao s jesuítas! E Marcos Carneiro de Mendonça homologa natu-
ralmente est a "saida" , co m se u aprobativo.. . silêncio . D e tai s su -
cessos tratou Mendonça Furtado em duas cartas. A  primeira — sig-
nificativamente omitida na coletânea — de 1 3 de junho de 1757 , 
"sobre o  moti m e  deserçã o qu e fizera m o s soldado s n o ar -
raial d o Ri o Negro " (43) , 
vem mencionada na seguinte , d a mesm a data , po r estas palavras : 
"neste instant e lh e acab o d e da r cont a d a desorde m acon -
tecida n o arraia l d o Ri o Negro " (44) . 
A causa da desordem, para Mendonça Furtado é  esta: 
"a maio r part e d a gent e qu e vei o era m ladrõe s d e profissão , 
assassinos e  outro s malfeitore s semelhantes... " (45) . 
Nem uma palavra sobre a  miséria  (46 ) e  o  atrazo  d e um ano 
nas soldadas ! Nã o lhe s pagava , po r serem ladrões? E  que nome me-
rece quem não paga? É bem verdade que, não é  esta nem a  primeira 
nem a última vez que isto se dará na venturosa "era pombalina". 
Como quer que seja, acaudalados por Manuel Correia Cardoso, 
depois de s e pagarem pela s própria s mãos , descera m o s 12 0 deserto -
res o Rio Negro e, navegando a montante o Amazonas, acolheram-s e 
à Provínci a do s Omáguas , levand o ao s Espanhoi s notíci a d e com o 
andavam as coisas do plenipotenciário lusitano do Norte . Ma s a  re -
(42). —  Domingo s Antônio , Coleção  d e Crimes  e Decretos,  Coimbra , 
1947, 32-33 , a s passagen s sublinhada s sã o traduçõe s literai s d o lati m o u d o 
italiano. 
(43). —  A A N E P , 1022 . 
(44). —  A A N E P , 1094 . 
(45). —  Ibidem. 
(46). —  C f . A A N E P , 358 . 
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volta for a tambe m um a "deixa " par a o s Bugres . Nã o havia m trans -
corrido trê s mese s e  j á se verificav a a  Insurreição  dos  Índios  do Rio 
Negro, que por pouco não arrasa ali com todas as aldeias cristãs.. . 
Havendo o  missionári o d e Dar i (Lamalonga ) obrigad o cert o 
índio cristão , d e nom e Domingos , a  separar-s e d a mulhe r co m qu e 
estava amancebado , resolve u est e toma r vingança . Aliando-se , po r 
sua instigação , o s Tuxaua s Ambrósio , Manue l e  Joã o Damasceno , 
invadiam a  1  d e junh o a  cas a d o missionário , tentand o mata-lo , pu -
nham fog o à  igrej a e  saqueava m a  residência . Recebend o log o mai s 
o apoi o d e Manacaçar i e  se u irmã o Mabi , assaltaram , n o di a 2 4 d e 
setembro a  Aldei a d e Camar á (Moreira) , despojand o a  igrej a e  ma -
tando o  carmelit a Fre i Raimund o Barbosa , e  a o Principa l Cabo -
quena, e  a  muito s outro s moradores . 
Dai passara m a  Bararu á (Tomar ) que , n o di a 26 , depoi s d e s e 
haver retirad o a  guarniçã o d e 2 0 homen s d o Capitã o Joã o Tele s d e 
Menezes Melo, co m mort e d e dois soldados , — foi saqueada . Profa -
nada a igreja, incendiara m a povoação. Contand o agor a com a  adesão 
alvoroçada dos selvagen s d a regiã o e  eufórico s co m tai s vitórias , con -
ceberam o  projet o d e arrasa r Mariuá , a  capita l d o Ri o Negro , ond e 
ainda remanesci a bo a part e d a comissã o demarcatória . 
E teriam sem dúvida levado a  cabo o  se u intento, s e não chegas -
sem em tempo os reforços pedidos pelo Sargento-mor Gabriel de Sousa 
Filgueiras, o  destacament o d e tropa s d o Capitã o Migue l d e Siqueir a 
Chaves (47) . Ocupand o um a ilh a n a embocadur a d o Ajuanã , qu e 
dominava o  Ri o Negro , ataco u est e ao s selvagens , mai s d e mil , po r 
ambas a s margens , desbaratando-os , co m perd a d e apena s doi s mili -
tares. D o combat e s e dizi a te r sid o um a "carnificina " (48) . Houv e 
perseguição do s rebeldes . 
Com a chegada a 4  de maio de 1758 a  Mariuá (erigid a dois dias 
depois em Vila de Barcelos), de Francisco Xavier de Mendonça Fur-
tado, qu e vier a erigind o a s aldeia s missionária s e m vila s e  lugares , 
instaurou o  Ouvido r Geral , Desembargado r Pascoa l Abranche s Ma -
deira, process o contr a o s insurreto s sobreviventes . Trê s índio s acaba -
ram na forca. Pen a insignificante para a  "enormidad e da s culpas".. . 
E a 9  de agosto de 1759 , escrevia do Pará o novo Capitão Gene-
ral Manuel Bernardo de Melo e  Castro: 
(47). —  C f . A A N E P , 519 . 
(48). —  Lourenç o Kaulen , Resposta  apologética,  R I H G B , L X V t l I , 1a . 
P . , 127 . O s fatos , com o acim a vê m descritos , resumimo-lo s d a narrativ a d e 
Alexandre Rodrigue s Ferreira , Viagem  Filosófica,  R I H G B , X L V I I I , 1a . P . 9-11 . 
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'Tomando poss e dest e govern o e m 3  d e març o d o present e 
ano, di a e m qu e me u antecesso r s e embarco u par a faze r viage m 
para ess a Cort e n a form a da s orden s d e Su a Majestade , sucede u 
ficar a  cadei a dest a cidad e chei a d e Índio s presos , do s qu e ti -
nham cometid o o s insulto s d o Ri o Negro , e  vind o nest e mesm o 
tempo o Capitão Migue l de Siqueira Chaves , qu e foi comandant e 
da tropa que naquel e ri o fez a  guerra a o Principa l Manacaçar i e 
aos seu s sócios , sucede u traze r o  mesm o capitã o muito s índios , 
que també m era m culpado s e  pronunciado s n a devass a qu e o 
mesmo ministr o [Abranche s Madeira ] tinh a tirad o n a Vil a d e 
Barcelos. 
E com este s fico u a  cadei a muit o mai s cheia , morrendo  a o 
desamparo e à  fome, se m haver pessoa alguma que os socorresse , 
nem d e aliment o par a a  vida , ne m d e remédio s par a a s queixa s 
que padeciam , d e sort e qu e todo s o s dia s s e estava m enterrand o 
com o maior escândalo de todo este povo, indo para a  cova amar-
rados e m u m pau , nús , pela s rua s dest a cidade , com o s e fosse m 
qualquer anima l imund o e  nã o homen s batizados , com o muito s 
deles eram" (49) . 
Sem a  narrativ a deste s fatos , nã o s e conceberi a um a noçã o ade -
quada de como se realizou o 
"estabelecimento d o Impéri o qu e El-Re i Noss o Senho r de -
terminara funda r naquela s capitanias " (50) , 
confiando a  execuçã o d o ambicioso projeto à  capacidade administrati -
va e às excelsas qualidades de espírito e de coração de Francisco Xa-
vier de Mendonça Furtado. Iss o pelo que toca ao elemento indígena , 
de qu e haveri a aind a bastant e qu e dizer , s e quiséssemo s passa r a  no -
vos capítulos. 
Tomemos conhecimento , entretanto , d e com o atingi u el e algu -
mas das outra s metas , qu e lhe fora m apontada s pel o governo d a Me -
trópole . 
Muito be m s e guardo u o  capitão-genera l d o Pará-Maranhã o d e 
efetivar, co m o  empreg o d e missionário s d a Companhia , a  fundaçã o 
das aldeia s n o Cab o d o Nort e e  n o Japurá , d e qu e lh e falava m a s 
Instruções de 1751. Tampouco se sabe de qualquer iniciativa sua para 
(49). —  Anais  d o Pará,  t . VIII , apud  J . Hurley , Belém  d o Pará  sob  o 
dominio português,  Belém, 1940 , 214-215. Cf. , a  esse propósito a  nota  de A 
Amazônia na Era Pombalina, 304. 
(50). —  AANEP , 789 . 
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o repovoament o da s aldeia s d e Guaporé , conform e s e lh e ordenava , 
em carta de 17 de março de 1755 (51) , quando acabava de ser infor-
mado de que 
"os padre s [espanhóis ] d o Ri o Guaporé , passara m a s sua s 
missões à  outr a parte " (52) . "Estava m for a d e se u governo " 
(53)! 
Alguns passos deu para isso, por meio do jesuita Agostinho Lou-
renço, Do m Antôni o Roli m d e Mour a (54) . Sugerir , contudo , ta l 
idéia a o se u coleg a governado r d e Mat o Grosso , ist o é  qu e outro s 
jesuitas do Brasi l empreendessem ta l missão, seri a a  última coisa em 
que poderia cuidar Francisco Xavier de Mendonça Furtado. 
Nada fez igualmente para a criação da vila e fortificação na Ilha 
de Marajó, de acordo com as ordens recebidas de Diogo de Mendonça 
Corte Real, em princípios de 1754 , escusando-se com o embaraço de 
"suas moléstias e a jornada do Rio Negro" (55). 
Quanto à  Fortalez a n o Macapá , —  sugestã o d e se u antecesso r 
Francisco Pedr o d e Mendonç a Gurjã o e  qu e s e lh e transmiti a na s 
Instruções de 1751 (56) , — passou os sete anos e meio de seu gover-
no "esperando com grande alvoroço o oficial engenheiro", que se en-
carregasse d e a  erigir. . . (57 ) . 
É bem verdade que não s e tratava de uma orde m régia expressa 
e taxativa, como a  de 23 d e outubro de 1752 , que lhe era expedida, 
a 1 4 de novembro de 1752 , nestes termos: 
"fui servido ordenar... qu e sem dilação alguma se edifique 
uma fortaleza nas margens do Rio Branco, na passagem que con¬ 
siderardes ser mai s própria , ouvido s primeir o o s engenheiro s qu e 
nomeardes [havia , pois , engenheiros ... ]  par a est e exame , e  qu e 
esta fortalez a estej a sempr e guarnecida " etc . (58) . 
(51). —  AANEP , 672 . 
(52). — A A N E P , 735 , Cart a d e 12-VII-1755 . 
(53). — A A N E P , 714-715 . Cf . 871 . 
(54). —  AANEP , 911 . 
(55). —  AANEP , 929 . 
(56). —  AANEP , 35 . 
(57). —  AANEP , 984 . 
(58). —  AANEP , 302 . 
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Cônscio dess a obrigaçã o estav a el e (59) , ma s e m vã o s e busca -
ria n a su a vasta correspondênci a algu m vestígi o d e que , no s "mai s o u 
menos" doi s ano s d e su a gestã o à s margen s d o Ri o Negro , tenh a el e 
para isso movido uma palha sequer. Ne m em relação à  fortaleza, ne m 
para fundação de aldeias no Rio Branco, com o se lhe prescrevi a a  25 
de abri l de 175 3 (60) . 
Traslademos se m embarg o par a aqu i o  seguint e especios o enco -
mio dess a quadr a feliz.. . Nã o ser á culp a nossa , s e a s palavra s d o 
anônimo autor da Sinopse de algumas notícias geográficas já não pos-
sam se r aceita s n o sentid o desejad o pel o ignot o bajulador . 
"No temp o e m qu e o  I lmo . e  Exmo . Sr . Francisc o Xavie r 
de Mendonç a Furtad o fez , co m o  se u venturos o governo , memo -
ravel époc a a  históri a dest e Estado , tornando- o n a Polític a u m 
vivo retrat o d a Europa , firmando-lh e o s interesse s e m sólido s fun -
damentos e  fazend o renasce r ao s Índio s o  dourad o sécul o d e Sa -
turno: Qui  genus  indocile  a c dispersum  montibus  altis,  composuií 
leges quae  dedit  (V i rg . , 8 º Aen.);  ouv i dize r qu e havi a positiv a 
ordem rea l par a fortifica r o  Ri o Branco , e  se i qu e o  mesm o Sr . 
intentou a  obr a d e u m reduto " (61) . 
Ouçamos agor a a o Ouvido r d a Capitani a d o Ri o Negro , Fran -
cisco Xavie r Ribeiro d e Sampaio , qu e estav a melho r informado : 
"É cert o qu e n o govern o d o Genera l Francisc o Xavie r d e 
Mendonça Furtad o determino u S . Majestad e a  construçã o d e 
uma fortalez a naquel e ri o [ a saber , n o Ri o Branco] . A  caus a d a 
inexecução dess a orde m nã o pud e averiguar... " (62) . 
* * 
* 
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